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Há un1 divórcio dissin1ulado entre direito e justiça na modernidade. J-Iá un1a 

suspeita contra a justiça: o direito a te1ne, terne sua fragilidade, sua instabil_idade, sua 

itnprevisibilidade. O direito reconhece o valor e a dignidade da justiça, n1as capitula 

no intento de alcançar a sua altura e a sua profundeza. Contenta-se com a superfície 
n1édia e plana da tangibilidade. J\ justiça só pode ser atingída e só acontece por 
coincidência e por presunção. En1 seu ensaio Force de !oi: !e .fondement vrysJiq11e de 
l'auton"té, 1 escrito para juristas n1as tan1bén1 contra juristas, o filósofo argelino Jacques 

Derrida (1930-2004) toca o cerne dessa desconfiança, fere a ferida desse divórcio: a 

justiça é louca e in1plica un1a desconstrução ela razão do direito. Não é só, a justiça é 
o incalculável, o que sen1pre nunca foi visto e surpreende sen1pre, aquilo para o qual 

nunca se está antes preparado, aquilo cuja con1preensão só pode acontecer no durante 

da experiência. É ainda n1ais, porque a justiça porta sin1 u1n certo misticisn10, un1 

alé1n do racional que no entanto irracional não é. Ün1a ação cuja intenção não pode ser 

progra1nada e ainda assin1 deve se realizar. 

Siln a abordagem de Derrida quanto à justiça é oblíqua. É, aliás, estranhan1ente 

obliqua, talvez até n1ais estranha do que oblíqua. Estranha no sentido freudiano, de 

que estranhamos não o desconhecido, 1nas o conhecido que se revela contra o desejo, 

que se mostra quando se o pretende oculto. O discurso de Force de !oi é un1a 

desorganização das estruturas racionais do direito que é, ao n1csn10 ten1po, uma 

revelação da sua própria condição enquanto suposto veículo da justiça. De fato é 

desconfortável, n1as o desconforto é u1na etapa inescapável da "desconstrução" 

"' Doutorando cm Teoria do Direito no Curso de Pós··Graduação em Direito da Universidade 
Federal do llio Grande do Sul. Professor de Direito Constitucional e Filosofia do Direito do 
Campus lJruguaiana da PUCRS. 

1 Jacques Derrida, "Force de loi: lc fondement n1"j'Stiqm: de l'autorité'', publicado na Cardozo 
Law Rcview, vol. 11, 1990, p. 920 e ss. 
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proposta por Derrida. É gue a desconstrução desorganiza para revelar, desorganiza 
ou desarranja o direito para n1ostrar a sua verdadeira posição cn1 face <la justiça, tanto 
aquilo que não ten1 sido, o gue não ten1 desejado ser, até o que ten1 de ser se quiser 
que aplicar un1a norn1a não seja um ato que só realiza a justiça por presunção ou por 

coincidência . .r\ abordagem é obliqua e desconfortável porque não fornece uma resposta 
conceitua! que tranqlülize os espíritos ávidos por segurança e certeza. Faz pior, porque 
diz n1esn10 que a resposta terá de ser constn.úda e reconstrLúda, feita, desfeita e refeita 

a cada novo ato e1n que se exige do direito a justiça, e que nào é no direito que se 
encontrará a justiça e nem n1esn10 há u1n lugar no niundo onde se possa depositar 

esse conceito e a ele recorrer na hora desesperada en1 que ele é necessário. 

É claro que tudo isso requer u111a ruptura. Usetnos uma palavra n1enos 
desgastada. hnpõe un1 ron1piincnto contra un1a concepção de direito co1no orde1n 
racional, estável e objetiva de norn1as de conduta que se põe acin1a da sociedade <-]UC 

é ordenada. Lln1a orden1 que se eleva para alé1n do sujeito ordenador e que se preserva 

en1 un1a intangibilidade desconfiada. 1\ subjetividade que produz uma objetividade 
con10 antídoto contra a subjetividade. tiá n1uita estratégia ardilosa nesse projeto, 
con10 todos saben1. Mas há tarnbén1 auto-engano, n1edo e un1 traço esquizofrênico. 

O direito é então uma orden1 objetiva que se superpõe ao seu criador e que converte 

o criador em criatura. IZelsen disse isso con1 todas as letras, o direito é a orige1n de 
tudo o gue é jurídico, o Estado e a "pessoa" incluídos. () direito é arbitraria1ncnte 

criado e então suspenso e posto fora do alcance do sujeito. Tvfas o projeto só se 
con1pleta cotn outro ingrediente. Será preciso neutralizar a evocação da justiça que a 
categoria do direito parece it11plicar necessariamente. Se não é possível elin1inar essa 
evocação historican1cnte necessária, é preciso dotnesticá-la e acomodá-la para evitar a 
frustração do projeto de ordenação objetiva da sociedade, de expulsão da subjecividade 

do paraíso na terra. A justiça passa a ser pressuposta na própria razão do direito, ou 
seja, o direito transforn1a-se ele próprio, tout court, na justiça. Entre a orde1n objetiva 
de nonnas e a planície dos sujeitos está apenas Hermes, u1n Hermes n1enor, 

autolimitado, que n1ede e fiscaliza o sentido perigoso das palavras. r\ interpretação é 
a única via de acesso entre o direito e o sujeito, mas nflo é un1 veículo de compreensão 
e abertura, e sin1 a instância de controle do criador criado sobre a criatura criadora. 

Essa arquitetura, sinton1atican1ente sin1ples e complexa, está desconstruída 

em Force de /oi. Con10 se disse, Derrida desorganiza e revela, ou desorganiza para 
revelar o que está por trás e alén1 da ordem. f~le não tolera que a justiça só se realize 
por coincidência. Pensa que há nisso tm1a rnzão que apenas organiza tnna in·acionalid:lde 
que é urna renúncia da razão à sua própria racionalidade. U1na descrença, unia 
desesperança e utn asson1bro da razão consigo mesn1a. Ora, a razão da justiça não 

pode ser u1n desalento covarde da subjetividade, ela exige uma entrega e u1na 
exploração corajosa do hun1ano no ho1nen1, porque a justiça é o próprio humano. É 
o próprio do humano. Un1 direito sem referência na justiça é como tuna dieta para 

cadáveres. 
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Derrida promove o reencontro do direito cotn o bon1e111 na justiça. Assin1 
co1110 Saran1ago realiza u111a metafísica invertida do divino no Evangelho Segundo 
Jes11s Cristo, en1 que Deus transcende sua própria divindade para humanizar-se, ern 
]::;'orce de foi o direito transcende a si próprio para (re)encontrar o hornem na sua 
subjetividade. A justiça que se obtém pela desconstrução do direito é a metafísica da 
ordcn1 jurídica, é un1 reencontro transcendental entre o direito, moldado pela pretensão 
de objetividade da razão jurídica n1oderna, e a subjetividade, como condição de 
possibilidade da justiça para o homcn1. 

A regra não é eliminada, evitada, repudiada ou ignorada. Ele é posta en1 
éjJokhif pata que a singularidade da situação possa vir à presença se1n contrangin1entos 
e restrições. "Un1 ato que consista simplesn1ente e1n aplicar un1a regra, executar un1 
programa ou efetuar um cálculo, pode ser considerado legal, conforn1c ao direito, e 
pode ser, por n1etáfora, justo, nias seria errado dizer que a decisão foi justa."2 1\ 
justiça não pode ser obtida pela n1eta aplicação da regra senão por 1netáfora, como diz 
Derrida, ou por coincidência, co1no prefiro dizer. A regra necessita ser reassun1ida, 
confirmada, ratificada na singularidade da situação, e nesse sentido desconstruída e 
reconstruída a cada decisão. i\quele gue age não pode tomar einprestada a razão 
objetiva pressuposta na norn1a e considerá-la suficiente à realização da justiça. Se o 
fizer, terá realizado no n1áxin10 un1a ação legal ou conforn1e ao direito, e, com sorte, 
terá feito coincidir o resultado da aplicação da regra con1 a justiça que a situação exigia. 
l\1as então houve u1na renúncia à racionalidade plena e alerta que a ação justa demanda, 
porque o agente deu-se por satisfeito con1 a racionalidade objetiva que tomou 
e111prcstado à regra e den1iciu-se de dar à justiça que a situação exigia un1a racionalidade 
autôno1na e plena. 

Te1nos aqui un1 ron1pimento profundo con1 o pensan1ento jurídico 
hegen1ônico. Na superfície, Derrida n1ostra que a justiça não pode estar na aplicação 
1necânica de uma regra objetiva preexistente, e n1esn10 a confirn1ação como justa de 
uma regra en1 un1a situação concreta não alivia o agente de refazer a confinnação em 
u111a outra situação, que se apresenta como permitindo a nicra reprodução da prüneira 
decisão. "Cada caso é outro, cada decisão é diferente e requer u1na interpretação 
absolutan1entc única, que nenhun1a regra existente e codificada pode e nen1 deve 
absolutan1ente garantir." } Vale dizer, ele esclarece que a justiça não pode nunca ser o 
que o discurso jurídico diz que ela deve somente ser: "o tnomento de decisão entre 
o justo e o injusto não é jan1ais assegurado por uma regra. "4 Ricardo Tim111 de Souza 
adverte: "Infinitos precedentes podetn se haver dado, precedentes de realização da 
justiça; a justiça realizada é, poréin, se111prc única"5

• 

2 Derrida, Force de loi, p. 960. 
:
1 Derrida, Force de loi, p. 960. 
" Derrida, Force de !oi, p. 946. 
5 Rircardo Timm de Souza, "Útica e desconstrução", p. 172. 
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Derrida revela ainda o que está s1vej>t under the ntg na razão jurídica 111oderna: 
un1a sólida e mal disfarçada indiferença con1 a justíça. Sim, porque ao dizer que o 
justo não está na aplicação da regra, Derrida desconcerta o sentido do justo próprio 
do discurso jurídico, que é o discurso da equivalência, da justiça con10 direito. Se o 
direito é a regra e o justo nunca pode ser apenas a reprodução da regra, então o justo 
não é a regra e a justiça não é o direito. Nesse sentido, foi mais honesto qucn1 setnpre 
disse que o direito nada ten1 a dizer sobre a justiça - e não foram poucos ~ do que 
aqueles que sustenta1n o princípio da equivalência. 

I'vfas a ruptura con1 o axiotna da conformidade à regra não é un1a aposta na 
irracionalidade como tanto teme1n os guardiões da lei e da ordem . .t\o contrário, é 
uni convite à exploração racionai de uma ação gue necessariamente escapa ao cálculo 
e à prograniação, e gue portanto está sujeita ao risco da irracionalidade. O direito pode 
apenas garantir a racionalidade da regra, quando niuito a racionaJidade da aplicação da 
regra. Se esta é a intenção e o liinite do direito, então hú coerência e suficiência. Mas se 
é honestamente proposta a realiz'ação da justiça pelo direito, então é preciso ter ein 
niente que a racionalidade da regra e da sua aplicação não garante a racionalidade da 
justiça pressuposta na regra e na sua aplicação. Nessa experiência, o direito não pode 
jainais se manter na esfera da objetividade itnpassível. O ato de justiça desde o direito 
exige senipre unia transcendência cm relação à nonna, e essa transcendência resulta de 
unia desconstrução do próprio direito enquanto ordem de nonnas de conduta. 
Desconstrução que não significa elitninação, evitaçào ou repúdio, 111as confirmação, 
convalidação e reconstrução através de u111a outra racionalidade. 

Dcrrida diz gue a justiça contém mesn10 uni niatiz de loucura. E não é só. A 
justiça deve ser louca pela loucura. É, preciso unia loucura de justiça. l.Jina loucura gue 
seja unia sede, unia fonie e unia resistência. Unia indignação persistente que niantenha 
alerta e aberta a razão. A justiça não pode se dar o luxo da superficialid-ade e da 
superfluidadc. Não pode se satisfazer em ser coadjuvante do direito.;\ justiça não 
pode ser u111a loteria. Ela deve ser o protagonista incansável e insaciável da vida do 
direito. O uso desse tenno fantasniagórico e n1etafórico - loucura pela justiça - não 
pode entretanto enganar o leitor: loucura aqui não é o apelo ao irracional no ato de 
decidir uma questão, não está agui implícito uma perda de controle da razão e o 
domínio das paixões. A luta de Derrida é travada contra a lógica dogmática gue reduz 
o direito a un1a niera reprodução da regra, a uma espécie de tekné, na gual o saber 
jurídico corresponde a uma ej>is!e111e asséptica e iinpessoal, que aplica aos fatos uni 
saber teórico inalterável e desinteressado da singularidade e concretudc subjetivas 
dos fatos hw1ianos.ó Estar louco pela justiça é uni estar atento, concentrado e entregue 

6 Essa denúncia está também contida na mirada sobre a hermenêutica jurídica que Gadamer 
apresenta em Verdade e J\1étodo: "O saber-se da reflexão ética possui, de fato, uma relação para 
consigo mesmo muito caracceristica. As modificações que Aristóteles apresenta no contexto 
de sua análise da phronesis são uma demonstração disso. Junto à phronesis, a virtude da 
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às circunstâncias subjetivas envolvidas na situação, é recusar-se a decidir un1 caso co1n 
o distancian1ento e a in1pessoalidade ilnplicada na prática de um saber teórico. 

A desconstrução derridasiana reverte a .inclifcrença do discurso jurídico acerca 
da justiça. ,r\ justiça extrapola a clin1ensão 1neran1ente conceitual sobre a qual assentou­
se a razão do direito e incorpora etn si o fato humano, na singularidade inconfundível 
de tudo o que é hun1ano.7 A obiiqüidade da concepção de Derrida está justan1ente na 
radicalidade que ele confere à di1ncnsão singular da justiça. Co1no ele diz, é no intervalo 
entre o direito e a justiça que a desconstrução repõe o huniano na experiência da 
decisão sobre o justo e o .injusto, ".intervalo que traduz o ~\mbito proprianiente dito 
do hu111ano." 8 

O fato da singularidade radical da justiça é o centro de gravidade da concepção 
de justiça eni Derrida. E, ao 1nesmo tempo, o ponto de intersecção dela coni a 
concepção do filósofo lituano-francês E1n1nanucl Levinas (1930-1995). A 
singularidade da justiça é unia ünposição da singularidade irrepetível do outro que 
nos interpela con1 a pretensão de ser tratado coni justiça. O outro que den1anda 
justiça nunca é o rnes1no outro gue se beneficiou de um ato de justiça anterior, 
decidido confonne u1na regra ou tuna decisão precedente que estabeleceu uni princípio 
de ação. J:\ singularidade do novo outro é que suspende a aplicação da regra e cobra 
u1na convalidação, unia reafinnação do seu princípio de ação ein face da novidade 
contida neste ilnprevisivel outro. Esse outro provéni de u1na outra história, traça 
unia outra tra}etória, está eni u1n outro moniento, e portanto requer unia nova 
experiência. A ação justa não pode ser reproduzida sem um déficit intolerável de 
"justeza"._/\_ analogia nunca é perfeita e a justiça não condiz coni aproxin1ações. 

O outro gue interpela reclan1ando justiça é aquele que quer ter sua história 
ouvida por uni ouvinte acolhedor e co1nprcensivo, sem abdicar da sua subjetividade. 
Eis aqui u1n novo rompin1ento con1 o discurso jurídico n1oderno. Levinas desnuda 
a injustiça inerente a toda ten1atização do outro, ao tratan1ento que se lhe dispensa 
como se ele fosse não n1ais que un1 objeto tematizado pela razão do mestno. l'v1as o 
outro que ven1 à "corte de justiça" é sempre só u1na "pessoa de direito". E, no 
discurso jurídico, a pessoa de direito é sen1pre uma máscara-persona -, um decalque 
da pessoa inteira e plena que lhe sub jaz. r\ pessoa de direito sempre liinita, constrange, 

ponderação reflexiva, aparece o entendin1ento (Verstiindnis). O entendimento (Verstiindnis) é 
introduzido como um modificação da virtude do saber ético, na n1edida em que aqui já nào 
se trata do eu-mesmo, gue deve agir. Segundo isso, 'synesis' significa, ineguivocainente, a 
capacidade do julgan1ento ético. Elogia-se, portanto, a compreensão de alguén1, <-JUando ele, 
julgando, consegue deslocar-se completan1cnte parn a plena concreção da situação da vida em 
que o outro tem de atuar. Portanto, também aqui não se trata de um saber en1 gemi, mas de un1a 
concrcção momentânea"; ob. cit., p. 479-480. 

7 H.icardo Timm de Souza, "l~tica e desconstrução", p. 164. 
~ Ricardo Timm de Souza, "l~tica e desconstrução", p. 169. 
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recorta o bun1ano por trás da n1áscara. A história nunca pode ser contada por inteiro. 
/\pessoa nunca pode se mostrar plena111ente. /1 "corte de justiça" é un1 palco onde 
atores e atrizes interpretan1 papéis gue são caricaturas grosseiras de si rncsn1os, Para 
"ascender" à corte é preciso to111ar-se tun objeto do conbcc..imcnto totalizante da instância 

jurídica, tornar-se u1n tema do1ninávcl, previsível, calculável, adaptável à regra e ao 
precedente. É sendo n1enos hun1anos gue son1os be1n recebidos na "corte". 

A razão do direito n1oderno é aguela gue estabelece unia ordem objetiva e 
calculável porgue ten1e o caos que a abertura à subjetividade implica . .t\ repulsa à 
subjetividade, a pasteurização do hun1ano, a neutralização do sujeito convertido en1 
objeto no palco jurídico produz tan1béin, co1no efeito colateral it:,:rualn1entc desejado, 
en1bora não declarado, o fechan1ento do direito ?i. justiça. JVIas o outro que interpela 
não quer apenas a apl.icação neutra da regra, ele quer justiça etn face da sua singular 
história pessoal, ele quer contar-se e ser ouvido e acolhido enquanto un1 sujeito 

integral que não está litnitado e contido por un1a in1agcn1, a qual está obrigado a 
representar. Levinas insiste neste ponto: ''A neutralização do ()utro, que se torna 

ten1a ou objecto ~que aparece, isto é, se coloca na claridade-é precisa1nente a sua 
redução ao Mesmo." 9 ()u, con11nais ênfase: 

"Outretn não nos afeta co1no aquele que é preciso 
sobrepujar, englobar, dominar~111as enguanto outro, 
independente de nós; por detrás de toda a relação que 

com ele possa1nos n1anter, ressurgente absoluto. É 
esta n1aneira de acolher un1 ente absoluto gue 
descobri1nos na justiça e na injustiça e gue o discurso 
efetua, ele gue é se111pre ensino. Acolhin1ento de outren1 
- o tern10 exprin1e u1na sirnultaneidade de atividade e 

de passividade-que coloca a rebção co1n o outro fora 
das dicoton1ias válidas para as coisas: do a ptiori e do 
a posterion·, da atividade e da passividade." 111 

Como sintetiza Ricardo Tim1n de Souza, "é contra a indifcrcnciação do 
hu111ano elevado ao nível de n1ero conceito gue a exige"ncia propria111ente hu1nana 
de justiça se propõe."11 O projeto da "teoria da justiça" de Levinas é evidenciar a 
exigência de eticidadc presente no fato do encontro entre hun1anos, u1na eticidade 
gue é un1a den1anda por justiça en1 relação ao outro. 12 A justiça exige "cuidar de quem 
não escolhi", "assun1ir un1a n1iséria que não é a minha'', "sofrer pelo outro", "ser 

9 Levinas, Totaiidade e Infinito, p. 31. Ver rnmbém do autor Autrcn1ent q'être ou Au-delá d 
'essence. 
1'J Levinas. Totalidade e Infinito, p. 76. 
11 Ricardo Ti1nm de Sou7,a, "Justiça, Liberdade e alteri<lade éúca'', p. 274. 
12 Como diz Antonio Sidekum, "o que há Je transcendental e inovador no pensamento de 

Levinas ê o seu caráter ético"; "(a) experiência fenomenológica da salisfação das nece~sidades 
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responsável por ele", "suportá-lo, estar en1 seu lugar, consu1nir-se por ele".13 F~ 
evidente que bá u1n contraste abissaJ da proposição de Levinas con1 o discurso 
íurídico moderno. O ho111em propriamente dito não entra na cena da "corte de 
justiça". Para ter acesso ao universo objetivo do direito, ele está obrigado a apresentar 
sua identidade totalizadora e, por isso n1esmo, reducionista. () home1n em um 
processo judicial é tão-son1ente o titular de um direito ou de un1 dever jurídico, nos 
estritos liinites do fato suposto na hipótese norn1ativa. Ele é apenas o veículo que 
narra o fato e requer a aplicação da regra correspondente. Nada que exceda o papel 
antecipadamente reservado é adn1itido. 14 

A "teoria da justiça" de Levinas propõe o oposto do discurso que fundan1enta 
a n1oderna cosmologia jurídica. Esta sustenta justan1ente a indiferenciação e a 
padronização como critérios de justiça. A ética pressuposta é a de tratar todos do 
n1esmo n1odo, ainda que isso signifique ignorar olin1picarr1ente a radical sin.srularidade 
da situação bun1ana e a inevitável diferenciação do sujeito. O ho1nem que entra no 
processo é, então, se1npre o n1esn10 - o Mesmo-, nunca pode ser o Outro, não pode 
fugir ou exceder o modelo que está na base do sisten1a jurídico. Ou seja, o processo 
judicial é já un1a violência ao hon1en1, que precisa ser incnos hu1nano para ser ouvido. 
Ele é vítüna da arn1adilha da tc1natização, pois necessita transfonnar-sc en1 un1 ten1a 
objetivo palatável à linguagern segura e estável do direito. 

Levinas pensa a justiça a partir de uma reivindicação ética de hospitalidade, de 
abertura e de acolhida do mesmo en1 relação ao outro.15 A assirnilação da ética como 
justiça levinasiana no universo jlu-ídico não seria tnenos que revolucionária, na tnedida 
ein gue supõe u1na mudança co1npleta de paradigmas . .t\ renúncia à ten1atização ou 
à totalização da pessoa, a acolhida ao rosto do outro enguanto outro, a abertura ao 
infinito que é o outro, a hospitalidade da subjetividade, importatn en1 re-introduzir 
o ser hun1ano no discurso jurídico e no an1biente das "cortes de justiça". A concepção 
de justiça de Levinas é, co1no a de Derrida, estranba1nente oblíqua, tão estranha 
quanto oblíqua. O viés filosófico que adota expõe sem meias-palavras o reducionisn10 
desumanizante da linguagen1 e da praxis jurídicas inodernas . .r\ expulsão do hun1ano 
da vida do direito é trazida à tona e denunciada. 

e do rompimento do egofamo provoca a primeira experiência ética do ser hun1ano, que é 
encontrar-se con1 a alleridade do outro"; cf. Ética e alterida<lc. J\ subjetividade ferida, p. 152 

n Paulo César Nodari, "O rosto como apelo à responsabilidade e à justiça em Levinas'', p. 213/ 
214, 

14 Esta redução do humano no processo judicial atinge o paroxisn10 no discurso do direito 
penal do fato, para o qual o juízo sobre o crime, e portanto o juízo de condenação ou 
absolvição do réc1, deve ser apenas un1 juízo sobre o fato bruto, não sobre a pessoa que é 
acusada de tê-lo praticado. 11 claro que esse discurso é uma simplificaçào teórica que te1n 
como fundamento esse medo de operar com a subjetividade em julga1nentos judiciais, e não 
admira que em processos julgados pelo tribunal do júri ele tenha enorme dificuldade de ser 
compreendido pelos juízes leigos. 

15 Derrida, Adiós a Lévinas, p. 37. 



28 Cláudio 1\ri Mello 

As teorias da justiça dos dois filósofos psicanalisam o direito e descobre1n a 

função do n1edo na construção teórica e institucional da orden1 jurídica n1oderna. O 
divórcio apontado nas primeiras linbas tcn1 sua causa no rnedo da razão jurídica em 
relação à singularidade e rnultiplicidade da subjetividade, à inaptidão para o cálculo e 
para a previsão e à radicalidade ética da justiça. Poré111, Derrida e Levinas, cada un1 a seu 

n1odo, propõetn uma reconciliação entre direito e justiça. Trata-se de unia reconciliação 

neccssarian1ente traun1ática para o direito. Algun1as das âncoras conceituais que 
sustentaran1 sua estrutura moderna não sobreviverão à reposição da ética da justiça na 
experiência jurídica. O fechamento à subjetividade e a esquizofrenia da objetividade 

seguran1entc não resistirian1 ao influxo das concepções de justiça dos nossos filósofos. 
Mas é por uma boa causa. Humanizar a justiça é t::unbém rc-humanizar o hon1en1. 
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